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PROJETO DE LEI
24/02/2026

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA
DE GUI, COM SEDE EM FORTALEZA/CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica considerado como Utilidade Pública o Instituto Casa de Gui, pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CNPJ 40.668.86/00001.12, com sede no município de Fortaleza/CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de Utilidade Pública Estadual o Instituto Casa de
Gui, entidade privada sem fins lucrativos, com sede no município de Fortaleza, que desenvolve relevante
trabalho social voltado ao atendimento de crianças e adolescentes com Transtornos do
Neurodesenvolvimento, especialmente o Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como ao
acolhimento e orientação de suas famílias.

Fundado a partir da experiência concreta de pais atípicos que vivenciaram as dificuldades do acesso a
diagnóstico, tratamento e inclusão, o Instituto Casa de Gui tornou-se referência no apoio multidisciplinar,
oferecendo atendimentos nas áreas de psicologia, fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia e
neuropsicopedagogia, além de promover ações de assistência social e orientação jurídica às famílias
assistidas.

A atuação da entidade ultrapassa o atendimento clínico, exercendo papel fundamental na promoção da
inclusão social, da dignidade da pessoa humana e da efetivação de direitos fundamentais previstos na
Constituição Federal, especialmente os relacionados à saúde, à educação e à proteção integral da criança e
do adolescente.
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É notório que as famílias de pessoas com TEA e outros transtornos do neurodesenvolvimento enfrentam
desafios significativos, tanto financeiros quanto emocionais. Nesse contexto, o Instituto desempenha
função complementar às políticas públicas, contribuindo para reduzir desigualdades e ampliar o acesso a
serviços especializados, sobretudo para famílias em situação de vulnerabilidade social.

O reconhecimento como entidade de Utilidade Pública Estadual representa não apenas um gesto formal,
mas um instrumento jurídico que possibilita maior fortalecimento institucional, ampliação de parcerias
com o Poder Público, captação de recursos e celebração de convênios, garantindo sustentabilidade às
ações já desenvolvidas e permitindo a expansão do atendimento.

Ao declarar o Instituto Casa de Gui como de Utilidade Pública, o Estado do Ceará reafirma seu
compromisso com a inclusão, com a defesa dos direitos das pessoas com deficiência e com o
fortalecimento das organizações da sociedade civil que atuam de forma séria, transparente e
comprometida com o interesse coletivo.

Diante da relevância social dos serviços prestados, do alcance comunitário da instituição e do impacto
positivo gerado na vida de centenas de famílias cearenses, contamos com o apoio dos nobres pares para a
aprovação da presente proposição.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
40.668.860/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/02/2021

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO CASA DE GUI

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CASA DE GUI

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R SORIANO ALBUQUERQUE

NÚMERO
1007

COMPLEMENTO
A

 
CEP
60.130-160

BAIRRO/DISTRITO
JOAQUIM TAVORA

MUNICÍPIO
FORTALEZA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
INSTITUTOCASADEGUI2021@GMAIL.COM

TELEFONE
(85) 3236-3752

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
02/02/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/11/2025 às 15:50:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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1 

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS NO ICG 2024 

 

1. Identificação da Instituição 
Nome da Entidade: Instituto Casa de Gui​
CNPJ: 40.668.860/0001-12​
E-mail: institutocasadegui2021@gmail.com​
Telefone(s): (85) 3122-5474 / (85) 99982-9690​
Endereço: Rua Soriano Albuquerque, nº 1007, Bairro Joaquim Távora​
Município / UF: Fortaleza – CE​
CEP: 60130-160 

 

2. Objetivo Geral da Entidade 
O Instituto Casa de Gui é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, atuante na área 
da Assistência Social. A entidade promove ações de habilitação e reabilitação de pessoas com 
deficiência, atendendo indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down, 
deficiências neurológicas e outras condições associadas, sem qualquer discriminação quanto a 
origem, sexo, raça, idade ou posicionamento político. 

A instituição nasceu da experiência pessoal dos fundadores, Narcélio e Cláudia, que vivenciaram 
dificuldades na busca por serviços de acompanhamento adequado para o próprio filho. A partir 
dessa vivência, somada ao incentivo de amigos e às necessidades observadas no território, fundaram 
o Instituto com o objetivo de assegurar direitos e fornecer suporte especializado a crianças e 
adolescentes neuroatípicos. 

Atualmente, o Instituto atende aproximadamente 203 crianças e adolescentes, possuindo lista de 
espera com 108 pessoas. Destaca-se ainda por ser uma das poucas instituições regionais a atender 
adolescentes autistas. 

Missão 

Atender às famílias, às crianças e adolescentes com Transtorno do 
neurodesenvolvimento e deficiências associadas. Oferecendo acolhimento e 
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acompanhamento que contribuam para o desenvolvimento e qualidade de vida de cada 
um. 

Visão  

Ser uma referência local no cuidado com crianças e adolescentes Neuroatípicas e deficiências 
associadas, tornando-se eficiente e eficaz na utilização dos recursos adquiridos. 

Valores 

Ética; Respeito; Transparência; Inovação; Equidade; Inclusão; Resiliência; Responsabilidade social. 

 

3. Caracterização da Entidade e Ofertas Prestadas 
Nos termos das normativas do CNAS e da Lei Complementar nº 187/2021, o Instituto Casa de Gui 
executa serviços no campo da Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência, conforme 
previsto na Resolução CNAS nº 34/2011. 

  Nenhum tipo de discriminação é adotado na seleção ou atendimento dos usuários. 

 

4. Ofertas e Execução 

4.1. Atividades Realizadas 

Nome da oferta: Habilitação e reabilitação da pessoa neuroatípica.​
Total de Pessoas Atendidas no Ano: 196 crianças e adolescentes com deficiência. 

4.2.  Equipe Técnica 

A instituição conta com equipe multiprofissional, composta por profissionais 
contratados e voluntários: 

●​ Serviço Social – contrato e voluntário 
●​ Fonoaudiologia –  voluntário 
●​ Fisioterapia – contrato e voluntário 
●​ Psicologia – contrato e voluntário 
●​ Advocacia –  voluntário 
●​ Psicopedagogia – contrato e voluntário 
●​ Neuropsicopedagogia – contrato e voluntário 

4.3. Metodologia Adotada 

Os atendimentos ocorreram de segunda a sexta-feira, em dois turnos, das 8h às 11h e 
das 13h às 16h, com foco integral na Assistência Social. Entre as metodologias 
utilizadas destacam-se: 
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●​ Acolhida e escuta qualificada 
●​ Estudos de caso e acompanhamento sociofamiliar 
●​ Encaminhamentos e monitoramento na rede de serviços 
●​ Defesa de direitos e apoio documental 
●​ Atividades de convivência, socialização e cidadania 
●​ Articulação intersetorial (saúde, educação, cultura) 
●​ Atividades de estímulo à autonomia e independência 
●​ Preparação para o mundo do trabalho com os cuidadores 
●​ Atuação interdisciplinar 

Além disso, foram planejadas e executadas atividades terapêuticas individualizadas 
especialmente voltadas às necessidades das pessoas com TEA, visando comunicação, 
rotina, socialização e habilidades socioemocionais. 

Atividades Desenvolvidas por Trimestre 

Foram descritas diversas ações ao longo dos quatro trimestres de 2024. Dentre as 
principais: 

1º Trimestre (Jan-Fev-Mar) 

●​ Retorno dos atendimentos e reunião de planejamento 
●​ Entrega de doações de fraldas e leite 
●​ Entrega de marmitas para os usuários e comunidade 
●​ Atividades terapêuticas interdisciplinares 
●​ Momento terapêutico dos cuidadores com psicanalista 
●​ Participação no projeto Baião Social 
●​ Baile infantil de Carnaval 
●​ Atividade externa com a marca Nescau 
●​ Ações em alusão ao Dia Internacional da Mulher 
●​ Ações de segurança alimentar (com distribuição de cestas Básicas) 
●​ Atividade com a Faculdade Maurício de Nassau 

2º Trimestre (Abr–mai-Jun) 

●​ Ações pelo Dia Mundial de Conscientização do Autismo 
●​ Celebração da Páscoa 
●​ Entrega de doações de fraldas e leite 
●​ Ações de inclusão social no Shopping RioMar 
●​ Entrega de marmitas para os usuários e comunidade 
●​ Terapias para cuidadores 
●​ Atividades alusivas ao Maio Laranja 
●​ Festa do Dia das Mães 
●​ Reuniões de alinhamento institucional 
●​ Instalação de sistema operacional interno 
●​ Visitas institucionais e reuniões multiprofissionais 
●​ Festa junina 
●​ Roda de conversa sobre orgulho autista 
●​ Atividade de xadrez com os assistidos adolescentes.  
●​ Participação dos profissionais no evento da Justiça Federal 
●​ Reunião da coordenação para alinha o direcionamento da emenda Parlamentar. 
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3º Trimestre (Jul–Ago-Set) 

●​ Organização documental e chamamento da lista de espera 
●​ Entrega de marmitas para os usuários e comunidade 
●​ Participação em conferências da saúde 
●​ Roda de conversa sobre gratuidade da assistência 
●​ Festa de São João 
●​ Planejamento jurídico-assistencial sobre direitos das pessoas com TEA 
●​ Finalização do projeto Baião Social 
●​ Devolutivas terapêuticas 
●​ Entregas de quentinhas e cestas básicas 
●​ Finalização do Projeto Baião Social - SESC 
●​ Planejamento multiprofissional do jurídico e serviço social 
●​ Ações de cidadania, eventos comunitários e recreativos 
●​ Entrega de doações de fraldas e leite 
●​ Evento do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Fortaleza (COMDICA) 
●​ ∙ O serviço social realizou rodas de conversa com os cuidadores sobre a gratuidade dos 

atendimentos no ICG.Bem como, sobre o setembro Amarelo com o título: Valorização 
da Vida. 

●​ Roda de conversa sobre cidadania 
●​ Ação social da igreja Pentecostal Videira com os assistidos dos ICG. 

4º Trimestre (Out–Nov-Dez) 

●​ Participação em conferências de saúde 
●​ Planejamento de atendimentos oriundos de emenda parlamentar 
●​ Festividade do Dia das Crianças 
●​ Entrega de marmitas para os usuários e comunidade 
●​ Doações de fraldas e leite 
●​ Atividade externa no Shopping Kennedy 
●​ Orientações sobre o programa "Sua Nota Tem Valor" 
●​ Festa de Halloween 
●​ Ações com a Social Docs 
●​ Ciclo de palestras com cuidadores 
●​ Realização da última devolutiva anual 
●​ Entrega de doações de fraldas e leite 
●​ Participação na Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde: 

Etapa Regional- Fortaleza/ CE: 

4.4. Abrangência Territorial 

●​ Inserção no sistema de referência/contrarreferência: Parcial – articulação com os 
órgãos de garantias de direitos da criança, adolescente e familiares no âmbito 
Municipal 

●​ Cobertura: Usuários de Fortaleza e municípios vizinhos 

4.5. Resultados Obtidos 

Entre os principais resultados, destacam-se: 
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●​ Promoção da qualidade de vida das pessoas neurodivergentes e suas famílias. 
●​ Fortalecimento de políticas públicas e articulação com órgãos governamentais. 
●​ Articulação com setor privado. 
●​ Atividades e serviços destinados a potencializar habilidades físicas, cognitivas, 

sensoriais e sociais. 
●​ Difusão de informações qualificadas sobre deficiência das pessoas neuroatípicas e 

direitos. 
●​ Estímulo à prevenção e promoção da saúde integral. 
●​ Ampliação das potencialidades, autonomia e participação comunitária. 
●​ Ofertas gratuitas, permanentes. 
●​ Ações intersetoriais em saúde, educação, assistência. 
●​ Devolutivas terapêuticas. 

 

5. Parcerias e apoio Institucionais 
As parcerias do Instituto Casa de Gui abrangem órgãos públicos, organizações da sociedade 
civil, conselhos, instituições religiosas, empresas privadas e a comunidade local. Essas 
alianças fortalecem a rede de proteção social, ampliam a resolutividade e promovem a 
inclusão social das pessoas com deficiência. 

●​ Governo do Estado – SPS. 
●​ Secretária Dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SDHDS 
●​ SAM’S CLUB (Empresa privada). 
●​ Shema (Instituição Religiosa). 
●​ Comunidade (realiza doações e faz aquisições no bazar) 

 
 

Fortaleza/CE, 11 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________________________________________________________ 

José Narcélio Barros 
Presidente 

CPF: 041463443-87 
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ATESTADO DE TEMPO DE FUNCIONAMENTO INSTITUCIONAL 
 

 
Atesto para os devidos fins que, o Instituto Casa de Gui, inscrito 

no CNPJ: 406688600001/12, com sede na rua: Soriano 

Albuquerque,1007: Bairro: Joaquim Távora; Fortaleza-CE, está 

regularmente em pleno funcionamento desde 02 de fevereiro de 

2021, exercendo atividades de atendimento de habilitação e 

reabilitação de crianças e adolescentes com transtornos do 

neurodesenvolvimento e deficiências associadas. 

 

 
Fortaleza-CE, 12 de dezembro de 2025. 
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Nº do Documento

Dados do proprietário do empreendimento
CNPJ/CPF

Observações

11/03/202611/03/2025AF00148987/2025

INSTITUTO CASA DE GUI

RUA  SORIANO ALBUQUERQUE, N° 1007, Compl.  A  , Bairro JOAQUIM TÁVORA, CEP 60130160

40668860000112

333280

594.00 507.30

JOSE NARCELIO BARROS

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

CNAE ATIVIDADE PRINCIPAL? A ATIVIDADE É
EXERCIDA?

ATIVIDADE
AUTORIZADA

PARA
FUNCIONAR NO

ENDEREÇO?

943080001 ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS SIM SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

859960401 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL NÃO SIM, NESTE E EM
OUTRO(S) ENDEREÇO(S).

SIM

859969901 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE NÃO SIM, NESTE E EM
OUTRO(S) ENDEREÇO(S).

SIM

865000301 ATIVIDADES DE PSICOLOGIA CONSULTÓRIOS E CLÍNICAS NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

865000401 ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

865000501 ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

865000601 ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

865009999 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

872049901 ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL E À SAÚDE A PORTADORES DE DISTÚRBIOS
PSÍQUICOS, DEFICIÊNCIA MENTAL E DEPENDÊNCIA QUÍMICA NÃO ESPECIFICADAS

NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

900199999 ARTES CENICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

NÃO SIM, NESTE E EM
OUTRO(S) ENDEREÇO(S).

SIM

949360001 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇOES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

949950001 ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE NÃO SIM, NESTE ENDEREÇO. SIM

1. Requerente desta Licença (pessoa que preencheu os dados no Licenciamento Digital): ELAINE ALBUQUERQUE CARMO CAETANO / CPF:052.753.487-03
2. Com relação às questões urbanísticas, este documento foi emitido com base na Consulta de Adequabilidade nº CEP2500004834, consulta esta declaratória, podendo

Data Emissão Data de Validade

Concedido a

Responsável Legal

041.463.443-87

Dados do Empreendimento
Inscriçao IPTU Endereço (Conforme IPTU indicado)

Área do Terreno (m²) Área do Estabelecimento (m²)

CPF Nome

Área Construída (m²)
507.30

Natureza Jurídica Porte da Empresa
ASSOCIACAO PRIVADA Demais

Impresso em: 11/03/2025, às 12:48
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LEI COMPLEMENTAR 270/2019 (CÓDIGO DA CIDADE)
Art. 631. O Alvará de Funcionamento licencia o exercício da atividade, não atestando a regularidade da edificação ou a posse do imóvel.
DECRETO LEI 2848/40 – CÓDIGO PENAL
Art. 171 – Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio
fraudulento: PENA – Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: PENA – Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o
documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.

ser cancelada caso haja omissão ou falsa descrição de informações,ocasionando a perda da validade deste documento.
3. Este Alvará refere-se às questões urbanísticas, tendo sido emitido com base nas informações prestadas no Sistema Licenciamento Digital, conforme Lei Complementar
nº 270/2019 (Código da Cidade), não eximindo o estabelecimento de possuir licença ambiental quando exigido por lei, ficando a efetiva operação da(s) atividade(s)
condicionada a emissão desta.
4. Este Alvará possui validade de 1 (um) ano contados da data de emissão da 1ª Licença (Alvará de Funcionamento), devendo ser renovada por igual período.
5. O empreendimento ficará passível de fiscalização e monitoramento pelo Órgão competente.
6. De acordo com o Decreto nº 14.501/2019, o Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros será condicionante para a emissão do Alvará de Funcionamento
somente nos casos de estabelecimentos para os quais são exigidos Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), conforme Lei Estadual nº 13.556/2004 e
Normas Técnicas nº 001/2008. A dispensa da apresentação do Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros para a emissão do Alvará de Funcionamento não
exime o proprietário ou responsável pelo uso da instalação das medidas de segurança contra incêndio e pânico.
7. Conforme a Lei Complementar nº 270/2019 (Código da Cidade), este documento é enquadrado como Alvará Social;

CONDICIONANTES

Documentos vinculados:
  1- Plano de Gerenciamento de Resíduos - PGRS: ISENTO;
  2- Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros - 487588;

1. Deverão ser mantidas no estabelecimento as licenças necessárias ao funcionamento das atividades, incluindo o Alvará de Funcionamento;
2. Este Alvará de Funcionamento não exime o estabelecimento de possuir Relatório de Impacto sobre o Sistema de Trânsito – RIST aprovado pela Autarquia Municipal de
Trânsito e Cidadania – AMC, quando classificado como Polo Gerador de Viagens – PGV pela Lei Complementar nº 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do
Solo).
3. É condicionante para o exercício de atividade em imóveis unifamiliares que a atividade seja compatível com o espaço físico no que se refere à circulação de pessoas e
de mercadorias;
4. É condicionante para o exercício de atividades em imóveis residenciais multifamiliares (condomínio de apartamentos ou de casas) a autorização prévia concedida pela
administração do condomínio, além do atendimento às suas regras internas, em especial as que se referem à circulação de pessoas ou mercadorias e ainda, que o
exercício da atividade seja compatível com o espaço físico.
5. O horário de Funcionamento do estabelecimento deverá estar de acordo com o disposto nas Leis Municipais nº 9275/2007, 9477/2009 e 10635/2017.
6. O estabelecimento deverá disponibilizar o número de vagas de estacionamento conforme Lei Complementar nº 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do
Solo).

Impresso em: 11/03/2025, às 12:48
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  25/02/2026 10:10:02  Data da assinatura:  25/02/2026 11:25:34

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/02/2026

LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  05/03/2026 10:11:42  Data da assinatura:  08/04/2026 14:13:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
08/04/2026

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 00084/2026 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  14/04/2026 10:59:06  Data da assinatura:  14/04/2026 10:59:11

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
14/04/2026

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0084/2026

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  20/04/2026 11:06:52  Data da assinatura:  20/04/2026 11:07:45

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
20/04/2026

PROJETO DE LEI Nº 0084/2026

AUTORIA: DEPUTADO BRUNO PEDROSA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA
DE GUI, COM SEDE EM FORTALEZA.

                     PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83, II
combinado com o 84 I, da Resolução nº 780/25, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 084/2026, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Bruno Pedrosa   que  CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA DE GUI, COM SEDE EM FORTALEZA.

DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1.º Fica considerado como Utilidade Pública o Instituto Casa de Gui, pessoa
jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ 40.668.86/00001.12, com sede no
município de Fortaleza/CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 ASPECTOS LEGAIS

                          Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

                        Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito
Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso
, da Carta Magna Estadual, in verbis:I

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta
:Magna Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos  200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
do  (Resolução 751 DERegimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
14/12/2022 – Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)
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  Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                                               Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e
com os Municípios (artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).
Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
especificamente as elencadas no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto,
concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição
Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a
matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição
de Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com
atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins
culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade
Pública, obedecendo as normas estabelecidas em lei.

                       Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de
título de utilidade pública, senão vejamos:

                     Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de
que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário
Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
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Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em
plena atividade; (Anexado ao Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a
dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e,(Anexado ao Projeto)
em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público

;(Anexado ao Projeto)

                                         d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do(Anexado ao Projeto)
demonstrativo da receita e da despesa realizadas  no período, ainda que não(Anexado ao Projeto)
tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

                                         e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos
nossos) (Anexado ao Projeto).

                      Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de
natureza legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense  ao
INSTITUTO CASA DE GUI, COM SEDE EM FORTALEZA.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os
ditames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27
de dezembro de 1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto emPARECER FAVORÁVEL
tela.

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                                               CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

48 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 84/2026 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  20/04/2026 15:20:32  Data da assinatura:  20/04/2026 15:20:37

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/04/2026

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 84/2026 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  20/04/2026 15:44:51  Data da assinatura:  20/04/2026 15:45:00

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
20/04/2026

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  23/04/2026 15:22:39  Data da assinatura:  23/04/2026 15:22:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/04/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Simão Pedro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 84/2026 DE AUTORIA DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Autor:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Usuário assinador:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Data da criação:  23/04/2026 17:36:53  Data da assinatura:  23/04/2026 17:37:00

GABINETE DO DEPUTADO SIMÃO PEDRO

PARECER
23/04/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 84/2026 DE AUTORIA DO
DEPUTADO BRUNO PEDROSA, QUE “CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA DE GUI, COM SEDE
EM FORTALEZA”

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 00084/2026, de autoria do Deputado Bruno Pedrosa, autuado em
24/02/2026, que declara de utilidade pública estadual o Instituto Casa de Gui, pessoa jurídica de direito
privado, com sede no Município de Fortaleza/CE.

A proposição contém dois artigos: o art. 1º realiza a declaração de utilidade pública e identifica a
entidade; e o art. 2º dispõe sobre a vigência na data da publicação.

Consta nos autos leitura no expediente em 25/02/2026, encaminhamento à Procuradoria/Consultoria
Jurídica para análise e emissão de parecer técnico, com retorno à CCJR para deliberação, bem como
memorando de designação de relatoria, sem emendas e sem regime de urgência.

É o relatório.

 

II – DA ANÁLISE DA PROPOSIÇÃO

1) Competência legislativa (CF, art. 25, §1º) e fundamento legal específico

A declaração de utilidade pública estadual de entidade privada sem fins lucrativos insere-se no âmbito das
competências estaduais não vedadas pela Constituição Federal (CF, art. 25, §1º), sendo matéria
tradicionalmente disciplinada por legislação estadual específica.
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No caso específico, tem como fundamento direto a Lei estadual nº 12.554/1995, que regulamenta a
concessão do título de utilidade pública a sociedades civis, associações e instituições de natureza privada
com finalidade social/cultural, definindo requisitos documentais para instrução da proposição legislativa.

2) Iniciativa (CE, art. 60) e controle formal de admissibilidade

A iniciativa é formalmente adequada, por competir aos Deputados Estaduais a iniciativa de leis (CE, art. 
, inc. I), não incidindo hipótese de iniciativa privativa do Governador (CE, art. 60, §2º; CE, art. 88), na60

medida em que o projeto não organiza a Administração, não cria cargos/órgãos, nem impõe comando
executivo típico.

3) Legalidade e juridicidade (conformidade com a Lei estadual nº 12.554/1995)

A proposição atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei nº 12.554/1995, dentre eles: prova de
personalidade jurídica (certidão de registro), comprovação de funcionamento contínuo, regras estatutárias
sobre não remuneração de diretoria/conselho fiscal e não distribuição de resultados, publicidade de
relatórios e demonstrativos, além de elementos de idoneidade e demais exigências formais para instrução
do pedido.

Ainda no plano da juridicidade, observa-se que a proposição possui objeto delimitado (declaração de
utilidade pública) e se insere em regime normativo estadual próprio, sem produzir, por si, efeitos de
organização administrativa, o que preserva a coerência com o sistema de competências e com o princípio
da separação dos poderes.

4) Técnica legislativa (LC 95/1998)

A proposição apresenta estrutura normativa simples e adequada: ementa compatível com o conteúdo; art.
1º com enunciado do objeto e identificação da entidade; art. 2º com cláusula de vigência (LC 95/1998,
arts. 3º, 5º, 7º e 11).

 

III – DO VOTO DO RELATOR

(Conforme art. 108, §1º, inc. II, do Regimento Interno da ALECE)

Diante do exposto,   quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade eVOTO FAVORÁVEL
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 84/2026 de Autoria do Deputado Bruno Pedrosa, por encontrar-se
em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição Estadual, o Regimento Interno e,
especialmente, com a Lei estadual nº 12.554/1995, que disciplina a concessão do título de utilidade
pública.

É o parecer.

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  05/05/2026 19:40:25  Data da assinatura:  05/05/2026 19:40:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  08/05/2026 09:13:23  Data da assinatura:  08/05/2026 11:26:12

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/05/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.754, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA DE GUI, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Casa de Gui, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob

o n.º 40.668.860/0001-12, com sede no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.755, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias coautoria Pedro Matos)

INCLUI O SANA, MAIOR EVENTO GEEK DO NORTE E NORDESTE, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Sana, maior evento Geek do Norte e Nordeste, fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.756, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Sargento Reginauro)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA CULTURAL E EDUCACIONAL DE
REDENÇÃO – AACER.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Artística, Cultural e Educacional de Redenção – AACER, associação civil de direito

privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 15.242.609/0001-44, com sede no Município de Redenção, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.757, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Jô Farias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO NÚCLEO DE ATIVIDADES COMUNITÁRIAS,
COM SEDE EM FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Núcleo de Atividades Comunitárias, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra-

tivos, inscrita no CNPJ sob o n.º 23.469.349/0001-72, com sede e foro no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.758, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Danniel Oliveira)

DENOMINA ENOQUE RODRIGUES DE SOUSA O TRECHO DA CE-060 QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO
DE GRANJEIRO À CE-385.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Enoque Rodrigues de Sousa o trecho da CE-060 que liga a sede do Município de Granjeiro à CE-385.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.759, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Simão Pedro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA DE NOSSA SENHORA DA IMACULADA CONCEIÇÃO, PADROEIRA DO MUNICÍPIO DEPUTADO
IRAPUAN PINHEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa de Nossa Senhora da Imaculada

Conceição, Padroeira do Município Deputado Irapuan Pinheiro.
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